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“A tradição não é transformar os vivos em mortos, e sim para manter os mortos vivos.”


			Gilbert Keith Chesterton (1874–1936)
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			APRESENTAÇÃO


			São vários os estudos que abordam a relação entre o público e o privado no contexto da gestão da educação no Brasil, em especial, aqueles que têm como foco iniciativas de governos subnacionais em decorrência da agenda de reformas do Ministério da Administração e Reforma do Estado (Mare) no período de governo do presidente Fernando Henrique Cardoso.


			Este livro de João Carlos Zirpoli Leite, originário de uma dissertação defendida no Mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Pernambuco em 2009, aborda o modo como se materializou a reforma de um tradicional educandário situado no município de Recife, estado de Pernambuco — o Ginásio Pernambucano (GP) —, em decorrência do processo de parcerias estabelecido entre o governo estadual e empresas privadas no período compreendido entre 1998 e 2006.


			O autor trabalha com a hipótese de que a reforma do Ginásio Pernambucano se configurou como uma transição da gestão pública para a gestão privada de estabelecimento de ensino da rede estadual. Para verificar sua pertinência, procurou, com base em pesquisa bibliográfica na área, identificar o processo de reforma, os pressupostos legais, a relação da Secretaria de Educação de Pernambuco com empresas privadas (em especial com o Instituto de Corresponsabilidade para a Educação), os critérios estabelecidos para a seleção do corpo docente e discente do Ginásio Pernambucano e como os gestores conceberam a reforma das instalações físicas e de gestão.


			Dialogando com autores que tomam as políticas públicas como o Estado em ação e discutem a relação entre público e privado, o autor, à luz das categorias teórico-analíticas público-privado, parcerias e gestão da educação, procedeu à análise documental e às entrevistas com os atores envolvidos na reforma da instituição. De acordo com Leite, os resultados das análises efetivadas mostram que houve uma intervenção de caráter pedagógico e de gestão na instituição pública de ensino por parte de segmento dos empresários, a qual sinaliza para a instauração de outro padrão de relacionamento entre o público e o privado na gestão da rede estadual de ensino.


			O autor conclui que o processo de parcerias entre o estado de Pernambuco e os empresários tende a permanecer e a estabelecer novas formas de inserção de segmentos do setor privado na gestão pública, no campo da educação, tais como parcerias administrativas, cogestão de escolas públicas e gestão de programas educacionais.


			Por se tratar de um dos primeiros estudos do campo sobre a influência de segmentos do setor empresarial na gestão estadual da educação, torna-se leitura obrigatória para entender como se firmou, ao longo do tempo, a perspectiva gerencialista de gestão da educação mediante o Programa de Modernização da Gestão/Metas para a Educação (PMGP/ME), instituído, em 2007, pelo governo do estado de Pernambuco. O texto de João Zirpoli Leite, embora tenha por base uma pesquisa no âmbito da pós-graduação em Educação, não se restringe aos cânones acadêmicos, vai além, e oferece ao leitor uma determinada visão desse período da história recente da gestão do sistema estadual de educação de Pernambuco, o que, certamente, contribuirá para o debate sobre as políticas de educação, suscitará controvérsias e instigará outros pesquisadores da área de política e gestão da educação a desenvolverem novas investigações sobre o tema.


			Boa leitura!


			Recife, março de 2021


			Márcia Angela da Silva Aguiar


			Professora Titular da Universidade Federal de Pernambuco
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			PARCERIAS EM EDUCAÇÃO — O CASO DO GINÁSIO PERNAMBUCANO


			Nas duas últimas décadas, as parcerias1 entre setores do público e do privado vêm sendo objeto de estudo dos pesquisadores no campo do financiamento e da gestão da educação. Luís Dourado, ao se referir à “complexificação” do papel das esferas pública e privada no Brasil, afirma: “Atualmente, em função da reforma vivenciada pelo Estado brasileiro e em consonância ao processo de mundialização em curso, a questão público e privado ganha novos contornos”. (DOURADO, 2009, p. 10). O autor chama a atenção para:


			[...] no caso brasileiro esse processo, marcado por meio de novas e complexas interpenetrações das esferas pública e privada, transfigura por vezes a atuação estatal sem, contudo, alterar a hegemonia da égide privatista e clientelista que o sustenta. Tal processo permite novos arranjos sociais marcados por natureza e caráter ambíguos dos processos de gestão e financiamento no campo educativo, contribuindo, desse modo, para a complexificação dos marcos fronteiriços entre a esfera pública e privada. (DOURADO, 2009, p. 11).


			Os estudos sobre essa temática tomaram maior impulso depois das análises sobre a política instaurada no Brasil no período do governo de Fernando Henrique Cardoso, 1995–2002, quando se desenha a reforma gerencial do aparelho de Estado no plano institucional, que acendeu o debate em torno das parcerias (ARELARO, 2007; AZEVEDO, 1994; BRESSER PEREIRA, 1996; DINIZ, 1997; OLIVEIRA, 2001).


			A conclusão de alguns desses estudos é que, apesar dos limites estabelecidos pela Constituição federal de 1988, quando se elevou o percentual orçamentário da União destinado à educação de 13% para 18%, os recursos que chegam até o destinatário final nem sempre atingem o percentual acima fixado (DAVIES, 2006). Uma das explicações deve-se ao fato de que as legislações podem prever a possibilidade de articulação do poder público com a iniciativa privada desde que a lei permita parcerias com a iniciativa privada, o que, na prática, significa conceder descontos ou isenções fiscais, diminuindo a carga tributária e, por consequência, o percentual destinado à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). Quando não, essa diminuição é o resultado de criação de tributos sem a característica de impostos: as contribuições sociais, por exemplo, retirando sua vinculação obrigatória, como foi o caso da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) e do Fundo Social de Emergência (FSE) conforme Davies (2006).


			Analisar como se processa o repasse e a transferência de responsabilidades do setor público para o privado e vice-versa, no contexto dessas parcerias, constitui um dos caminhos para se verificar o motivo de, às vezes, a iniciativa privada assumir tarefas que deveriam ser obrigação essencial do poder público, definido pela Carta Magna em seu artigo 6º, quando trata dos direitos sociais, e entre eles, o direito à educação (BRASIL, 1988/2016). Essa transferência de responsabilidades do setor público para o setor privado, no setor de Educação, parece que se torna mais comum em situações de restrição orçamentária e financeira. Como observa Dalila Oliveira:


			A crise de financiamento sempre foi utilizada como o principal argumento inibidor da universalização do acesso à educação pública básica e superior. Na atualidade, tal argumento vem acompanhado da necessidade de instituir formas mais flexíveis de gestão, que contemplem a possibilidade de captação de recursos e o maior envolvimento da sociedade nos mecanismos decisórios. (OLIVEIRA, D., 2001, p. 103).


			As parcerias, no contexto atual, ganharam nova dimensão, um pouco diferente dos processos tradicionais de concessão, permissão e franquia, e continham muitos favorecimentos decorrentes da legislação tributária. Hoje, as concessões públicas, além de gozarem de algumas isenções ou vantagens tributárias, fazem parte da chamada responsabilidade social. De fato, os sistemas tradicionais de parcerias concedem ao terceiro setor descontos, isenções tributárias e até restituição fazendária.


			Entende-se que o tema merece investigação mais cuidadosa, pois as parcerias, consideradas por alguns autores como uma estratégia audaciosa dos que defendem a intervenção mínima do Estado na sociedade, para outros, tornaram-se, hoje, uma necessidade do Estado a fim de atender aos compromissos assumidos com a população quando, na maioria das vezes, faltam recursos para o setor público desempenhar suas obrigações estabelecidas pela Constituição brasileira. Dourado afirma:


			[...] o papel das esferas pública e privada articula-se ao contexto histórico em que se constituem tais esferas, bem como nos processos de interpenetração daí decorrentes. Isto implica dizer que, para compreender melhor a materialização da relação entre essas esferas é fundamental contextualizar, em cada realidade sociopolítico-cultural, as determinações estruturais e conjunturais que as conformam. (DOURADO, 2009, p. 10).


			Esses processos, portanto, suscitam algumas questões: Quais são as vantagens e desvantagens dos acordos entre setores do público e do privado no contexto educacional? Como se fiscaliza a reciprocidade entre os incentivos públicos e o cumprimento das obrigações por parte do setor privado? Como está conveniada a relação de troca entre os entes públicos e privados? Como ocorrem esses processos em geral na área da Educação? Quais os reflexos dessas parcerias no campo da política educacional?


			Para encontrar respostas a tais questões, procuramos investigar, no sistema educacional de Pernambuco, período 1998–2006, de que modo as parcerias entre a Secretaria de Educação e o setor privado foram firmadas, focalizando o processo ocorrido com o Ginásio Pernambucano (GP), tradicional escola da rede estadual de ensino, situado no Recife, capital de Pernambuco, denominado posteriormente de Escola de Referência no Ensino Médio Ginásio Pernambucano.


			A citada parceria foi instituída mediante Convênio de Cooperação Técnica entre o governo do estado de Pernambuco, representado pela Secretaria de Educação e Cultura do Estado de Pernambuco (Seduc-PE) e uma organização social — o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação.


			Este estudo incursiona no campo das parcerias entre o público e o privado, visível na relação entre o Estado e o empresariado, e tem como pressuposto que este último busca assumir responsabilidades do Estado em troca de benefícios tributários, tais como isenções ou até participações em decisões que, a princípio, são de competência do Estado. Uma das vias para apreender o alcance dessas relações é acompanhar as formas como se concretizam essas parcerias, analisando os processos e mecanismos estabelecidos que envolvem a unidade escolar.


			Trata-se de investigar a forma como se materializou o processo de parcerias no setor da Educação do estado de Pernambuco, período 1998–2006, quando se iniciou o estreitamento das relações entre governo e iniciativa privada em decorrência do modelo gerencial adotado pelo governo estadual, e o que pode ser aprendido ao se analisar a relação de convênio que o governo acima estabeleceu com o setor privado.


			O período pesquisado corresponde ao ingresso de empresas privadas nos processos de reforma e gestão da educação pública no estado de Pernambuco, mediante o Convênio de Cooperação Técnica e Financeira nº 021/2003 e pertinentes normativos estabelecidos entre a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco e o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação, cujo “objetivo principal do presente convênio é a concepção, o planejamento e a execução em conjunto de ações no sentido da melhoria da oferta e qualidade do ensino público médio do estado de Pernambuco” (PERNAMBUCO, 2003a, p. 2). O Programa de Desenvolvimento de Centros de Ensino Experimental (Procentro), desenvolvido na Secretaria de Educação, seria responsável pelo elo dessas ações entre o governo do estado e os empresários.


			O Procentro foi assumido pela Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco em 2000 e criado o órgão executor do Programa em 21 de maio de 2004, por meio da Lei nº 12.588 (PERNAMBUCO, 2004), no contexto da parceria do Instituto de Corresponsabilidade pela Educação durante o governo Jarbas Vasconcelos.


			Instituía-se, desse modo, um modelo de gestão no campo educacional, que incluía a participação das empresas privadas. O governo estadual iniciava, assim, uma série de projetos da mesma natureza, similares ao desenvolvido na instituição e objeto desta pesquisa. O Decreto nº 28.069, de 29 de junho de 2005, os Decretos nº 28.436, nº 28.437, nº 28.438, nº 28.439, nº 28.440 de 4 de outubro de 2005; e o Decreto nº 30.079 de 26 de dezembro de 2006, entre outros, deram origem ao Centro de Ensino Experimental (CEE), respectivamente, em Bezerros, Palmares, Panelas, Timbaúba, Arcoverde, Serra Talhada, Gravatá, e acompanharam o Decreto nº 25.596, de 1º de julho de 2003, que criou o Centro de Ensino Experimental Ginásio Pernambucano — CEEGP (PERNAMBUCO, 2003b). O objetivo desses decretos seria legalizar a relação público-privado no campo da educação do estado de Pernambuco.2


			Inicialmente, o projeto piloto de revitalização do antigo Ginásio Pernambucano esteve sob a responsabilidade da Associação dos Parceiros do Novo Ginásio Pernambucano, formada pelas empresas Philips, Chesf, Bandepe e Odebrecht. Salientamos que o GP de outrora fora referência de ensino e pesquisa, com corpo docente constituído por grandes intelectuais e líderes do cenário político nacional, a exemplo de Epitácio Pessoa, além de manter o único Museu de História Natural na rede pública por mais de um século.


			Tivemos interesse em pesquisar a bibliografia concernente às relações do setor público e privado, preferencialmente na área de Educação. Nessa linha, destacam-se os estudos de Afonso (2003), Azevedo (2001) e Barroso (2005), que discutem o papel e a função do Estado em países desenvolvidos e no campo das políticas públicas de educação. Para compreender melhor a questão da gestão educacional, apoiamo-nos em estudos de Adrião e Peroni (2005), Aguiar (2002), Cury (2007), Dourado (2007), Gomes (2006), Gonçalves (1995) e Oliveira (2001), em particular no que diz respeito à relação público-privado e aos processos de privatização do ensino. Além desses, dialogamos com textos de caráter técnico, considerando a temática estudada na ótica jurídica, tendo como exemplo, o que abordamos em Di Pietro (2006), que focaliza temas ligados à composição e definição dos diversos tipos de parceria.


			Analisamos, também, documentos oriundos do setor público, envolvendo normativos pertinentes ao tema da pesquisa, além de muitas reportagens da imprensa local da época e livros históricos, que relatam a trajetória da instituição pesquisada, a exemplo de obras de autoria do catedrático Olívio Montenegro (1979), sobretudo Memórias do Ginásio Pernambucano. Os normativos a que nos referimos são aqueles ligados ao Convênio de Cooperação Técnica citado anteriormente. Além disso, a Lei Complementar nº 125, de 10 de julho de 2008 (PERNAMBUCO, 2008), foi objeto de pesquisa, igualmente algumas edições do Diário Oficial da época.


			Desse modo, constituiu-se meta deste livro discutir as razões que motivaram o governo do estado de Pernambuco a implantar um projeto de reforma do Ginásio Pernambucano, com a participação do setor privado, mediante o exame do discurso e das ações dos gestores da Secretaria de Educação e da comunidade escolar no período 1988–2006.


























			


			

				

					1	O vocábulo parceria na terminologia jurídica é definido como “todas as formas de sociedade que, sem formar uma nova pessoa jurídica, são organizadas entre os setores público e privado, para a consecução de fins de interesse público” (DI PIETRO, 2006, p. 40).


				


				

					2	A evolução mostra o avanço dos centros: em 2004, havia apenas um CEE; em 2005, passou para dois CEE, em 2006, havia três, passando em 2007 para vinte. No estado de Pernambuco, em 2008, havia 33 CEE (MAGALHÃES, 2008). Em 2009, esse número se eleva para 103 centros.
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			A reforma do Estado e a repercussão na educação de Pernambuco no período 1995–1998


			Passamos a analisar a repercussão da reforma gerencial do Estado no sistema educacional de Pernambuco, conduzida, na década de 1990, pelo extinto Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (Mare) do governo Fernando Henrique Cardoso (PSDB). As consequências para a gestão dos governos que se alinhavam ou não a essa perspectiva de reforma também serão analisadas ao longo deste capítulo.


			A responsabilidade do Estado com a educação


			Uma forma eficaz de avaliar o grau de responsabilidade do Estado com a educação consiste no exame da provisão de recursos públicos destinados às instituições de caráter público que atuam neste campo. De fato, somente a proclamação de que a educação é dever do Estado não constitui garantia de que na realidade educacional esse dever seja materializado.


			Nas discussões que vêm ocorrendo sobre o financiamento da educação, no entendimento de Romualdo de Oliveira (1995), existem:


			[...] três grandes questões: a) as fontes de recursos para a educação, destacando-se entre estas a discussão do perfil da carga tributária nacional e, como fontes específicas de recursos para a educação, a vinculação constitucional de recursos e o salário-educação; b) o repasse de verbas públicas para o ensino particular e as diversas modalidades de isenções e incentivos a estas escolas; e c) os custos diretos e indiretos do processo de escolarização, situando-se entre estes o debate relativo ao ensino pago, que se desdobra em dois outros com características absolutamente distintas: a instituição ou não do ensino pago nas escolas públicas e o estabelecimento de parâmetros para a regulamentação do ensino particular, ou os limites da liberdade de ensino. (OLIVEIRA, R., 1995, p. 124).


			No Brasil, a vinculação de recursos para a educação aparece, pela primeira vez, na Constituição de 1934 (BRASIL, 1934) ao se vincular 10% da receita de impostos da União e dos municípios, e 20% da receita dos estados e do Distrito Federal, além da subvinculação de 20% do que a União aplicaria para o ensino rural (OLIVEIRA, R., 1995). Os princípios constitucionais estabelecidos deram margem à emergência de situações concretas de apoio financeiro na área de Educação Pública, como a criação do Fundo Nacional de Educação Primária (FNEP) — Decreto-Lei nº 4.958, de 14 de novembro de 1942, que instituiu o percentual de 15% a 20% para os estados federados e 11% a 15% para os municípios (FERNANDES, F., 2009).
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